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Grande conquista: Aposentados vencem disputa no STF e ganham direito a reajuste
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por 6 votos 

a 5, reconhecer a chamada revisão de toda vida de apo-
sentadorias pagas pelo Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS).Essa decisão atinge aposentados que entraram 
na Justiça para pedir o recálculo do benefício com base em 
todas as contribuições feitas ao longo da vida. Segundo 
entidades que atuam na área de direito previdenciário, a 
decisão atinge quem passou a receber o benefício entre 
novembro de 1999 e 12 de novembro de 2019 e possui con-
tribuições anteriores a julho de 1994.

Na decisão, o STF reconheceu que o beneficiário pode 
optar pelo critério de cálculo que renda o maior valor men-
sal, cabendo ao aposentado avaliar se o cálculo de toda 
vida pode aumentar ou não o benefício. Segundo o enten-
dimento, a regra de transição que excluía as contribuições 
antecedentes a julho de 1994, quando o Plano Real foi im-
plementado, pode ser afastada caso seja desvantajosa ao 
segurado.

O processo julgado pelo STF trata de um recurso do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra decisão do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que garantiu a um segu-
rado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) a pos-
sibilidade de revisão do benefício com base nas contribui-
ções sobre o período anterior ao ano de 1994. 

Durante a tramitação do processo, associações que de-
fendem os aposentados pediram que as contribuições pre-
videnciárias realizadas antes de julho de 1994 sejam con-
sideradas no cálculo dos benefícios. Essas contribuições 
pararam de ser consideradas em decorrência da Reforma 
da Previdência de 1999, cujas regras de transição excluí-
am da conta os pagamentos antes do Plano Real. 

Segundo as entidades, segurados do INSS tiveram re-
dução do benefício em função da desconsideração dessas 
contribuições. Responsável pela gestão do órgão, o gover-
no federal sustentou no STF que a mudança agrava a situ-
ação fiscal do país, com impactos previstos de até R$ 46 
bilhões aos cofres públicos pelos próximos 10 a 15 anos. 

Em fevereiro deste ano, o plenário virtual do STF já tinha 
formado maioria de 6 votos a 5 a favor da revisão da vida 
toda. Em seguida, um pedido de destaque do ministro Nu-
nes Marques suspendeu o julgamento virtual e a questão 
foi remetida ao plenário físico para julgamento na última 
Quinta-feira. 

Entenda, ponto a ponto, como funcionava e como vai 
funcionar:

 - As aposentadorias concedidas hoje, com base nas di-
retrizes da Lei nº 9.876/99, desconsideravam contribui-
ções anteriores a 1994. A média salarial das aposenta-
dorias era calculada, então, com base nas 80% maiores 
contribuições do trabalhador para o INSS, a partir da cria-
ção do Plano Real.

- Todos aqueles que se aposentaram antes de 2019 po-
dem considerar para o cálculo de sua aposentadoria con-
tribuições anteriores ao Plano Real, em 1994. A decisão 
vale a pena para quem tinha vencimentos maiores antes 
do Plano Real, perderam renda e tiveram o cálculo de sua 
contribuição média para fins de aposentadoria prejudica-
do.

- A possibilidade pode ser aplicada, mas não é uma obri-
gação. Ou seja, é possível ao trabalhador ingressar com 
uma ação na Justiça a fim de requerer o direito.

- Especialistas apontam que a revisão só vale a pena 
para quem recebia salários mais altos antes de 1994. Para 
aqueles que recebiam menos, a ação não é tão vantajosa; 
afinal, a aposentadoria que recebem atualmente é maior.

Terão direito à revisão os aposentados que:
- aposentaram-se entre novembro de 1999 e 12 de no-

vembro de 2019;
- aposentaram-se antes da reforma da Previdência, ins-

tituída no dia 13 de novembro de 2019;
- tenham recebido o benefício com base nas regras da 

Lei nº 9.876, de 1999; e
receberam seu 1º pagamento de benefício há 10 anos, 

em razão da decadência decenal.
- Segundo o INSS, a mudança deve ter um custo de R$ 

46,4 bilhões aos cofres públicos, no prazo de 10 anos. 
Enquanto comemoramos essa conquista, o Sindsprev-PE 
também se preocupa com a notícia de que, por irrespon-
sabilidade do atual governo, No último mês da sua gestão, 
o governo Jair Bolsonaro se vê sob o risco de faltarem 
recursos até mesmo para pagar despesas obrigatórias, 
como aposentadorias do INSS. Isso ocorre mesmo depois 
de uma série de bloqueios feitos nos gastos não obriga-
tórios dos ministérios, afetando áreas como saúde e edu-
cação.

Estaremos atentos para o desenrolar dessa questão, 
e garantimos a todos que o nosso sindicato não deixará 
passar despercebido nenhuma manobra política que vise 
prejudicar os nossos servidores.


